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Resumo: Este estudo investiga as configurações institucionais necessárias e suficientes para a efetividade da 

justiça civil na América Latina. Partindo do paradoxo regional, onde reformas constitucionais robustas 

frequentemente coexistem com baixa aplicação da lei (enforcement), aplicou-se o método crisp-set qualitative 

comparative analysis (csQCA) a uma base de dados de 19 países. Foram integrados indicadores do World Justice 

Project, V-Dem Institute e World Economic Forum. Os resultados demonstram que restrições constitucionais ao 

executivo são uma condição necessária, mas não suficiente, para o sucesso judicial. Identificou-se uma única via 

causal consistente para a efetividade da justiça (IND*CONST*NO_INF), presente no Chile e Uruguai. Conclui-

se que reformas parciais, que garantem autonomia formal sem independência factual ou blindagem contra 

influência política, são insuficientes para superar a instabilidade institucional na região. 

Palavras-chave: América Latina; csQCA. Estado de Direito; Independência Judicial. Instituições Políticas. 

 

Abstract: This study investigates the necessary and sufficient institutional configurations for the effectiveness of 

civil justice in Latin America. Starting from the regional paradox where robust constitutional reforms often coexist 

with low law enforcement, the crisp-set qualitative comparative analysis (csQCA) method was applied to a dataset 

of 19 countries. Indicators from the World Justice Project, V-Dem Institute, and World Economic Forum were 

integrated. Results show that constitutional constraints on the executive are a necessary but insufficient condition 

for judicial success. A single consistent causal path for justice effectiveness (IND*CONST*NO_INF) was 

identified, present in Chile and Uruguay. It is concluded that partial reforms, which guarantee formal autonomy 

without factual independence or shielding against political influence, are insufficient to overcome institutional 

instability in the region. 

Keywords: csQCA; Judicial Independence; Latin America; Political Institutions; Rule of Law 

 

 

 

 
1Doutor em Direito, Estado e Constituição pela Universidade de Brasília/UnB, mestre em Direito Constitucional 

pela Faculdade de Direito do Recife/UFPE. Professor do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade 

Católica do Salvador/UCSal 

douglas.zaidan@gmail.com.  
2Doutor em Ciência Política e Mestre em Direito Público pela UFPE. Professor no PPGD e no PPGDI na 

Universidade Católica de Pernambuco. Advogado e cientista político. 

jose.gomes@unicap.br.  

mailto:douglas.zaidan@gmail.com
mailto:jose.gomes@unicap.br


120 
 

 

REVISTA JUSTIÇA DO DIREITO | ISSN 2238-3232 
Doi: https://doi.org/10.5335/rjd.v40i2.18393| v. 40, n. 2, julho-agosto. 2026 
p. 119-146  
Esta obra está sob licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional  

 

 

 
 
 

INTRODUÇÃO 

 

A trajetória institucional da América Latina nas últimas décadas é marcada por um 

paradoxo. A onda de reformas judiciais que varreu a região durante a redemocratização dotou 

as supremas cortes de amplos poderes de revisão constitucional (judicial review), modernizou 

códigos processuais e ampliou orçamentos.  

Tal qual o paralelo traçado por O´Donnell3 no sentido de que a presença de direitos 

formais nas constituições não é condição suficiente para a funcionalidade do regime 

democrático na região, observa-se que a expansão da arquitetura formal do Judiciário não foi 

acompanhada, na mesma proporção, por um aumento na efetividade da justiça civil. Em muitos 

países, observa-se a coexistência de tribunais constitucionais poderosos com baixos índices de 

enforcement na resolução de litígios cotidianos, gerando o diagnóstico de resultados 

contraditórios. O fortalecimento corporativo das magistraturas e a autonomia de jure não 

garantem, per se, a eficiência do funcionamento do sistema de justiça na resolução dos conflitos.  

Essa defasagem entre a moldura formal e o desempenho efetivo remete a um problema 

metodológico que a literatura especializada situa no centro da mensuração da independência 

judicial: a distinção entre independência de jure e de facto. Como demonstram van Dijk e Vos4, 

as garantias legais de independência não asseguram, por si sós, que os juízes atuem de modo 

independente na prática, razão pela qual a aferição da dimensão factual costuma apoiar-se em 

proxies perceptivos. Os próprios autores advertem que os indicadores de jure e de facto 

guardam, na melhor das hipóteses, correlação fraca e por vezes negativa5. É justamente essa 

não correspondência que o presente estudo procura captar ao combinar, em variáveis distintas, 

restrições constitucionais formais e percepção de independência. Fabri6, por sua vez, alerta que 

toda análise comparada repousa sobre a confiabilidade dos dados, sob pena de produzir 

resultados sofisticados, porém equivocados — advertência metodológica que orienta a 

 
3 O'DONNELL, Guillermo. Polyarchies and the (un)rule of law. In: MÉNDEZ, Juan E.; O'DONNELL, Guillermo; 

PINHEIRO, Paulo Sérgio (Eds.). The (Un)Rule of Law and the Underprivileged in Latin America. Notre Dame: 

University of Notre Dame Press, 1999. 
4 DIJK, Frans van; VOS, Geoffrey. A Method for Assessment of the Independence and Accountability of the 

Judiciary. International Journal for Court Administration, v. 9, n. 3, 2018, p. 6-7.  
5 Ibid, p. 7.  
6 FABRI, Marco. Pitfalls in Data Gathering to Assess Judiciaries. International Journal for Court Administration, 

v. 9, n. 3, 2018, p. 67;73.  
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triangulação de fontes adotada na seção 3. 

A hipótese prevalecente nos estudos sobre judicial review sobre o enforcement das 

decisões do sistema de justiça correlaciona o grau de eficácia com a variável independência da 

corte. Para Driscoll e Krehbiel7, a independência judicial é a variável determinante: cortes 

independentes conseguem sinalizar credível e informativamente ao público quando o Executivo 

transgride a Constituição, mobilizando oposição popular que o constrange politicamente. 

Cortes sem independência, por outro lado, carecem de autoridade de sinalização e, portanto, 

são incapazes de gerar essa resposta pública. Essa percepção fortalece o consenso de que 

restrições constitucionais ao poder do Estado não se sustentam pela força da lei em si, mas pela 

disposição dos cidadãos em punir os transgressores — e essa disposição, por sua vez, precisa 

ser coordenada para ser eficaz. 

Por sua vez, a literatura tradicional sobre o tema da independência judicial tem seguido 

uma perspectiva institucionalista que, via de regra, não representa a diversidade de contextos 

em que a autonomia do Judiciário enfrenta desafios de natureza distinta, como nos sistemas de 

partido único, nas democracias em consolidação do Sul Global ou em regimes de civil law não 

ocidentais. Além disso, parte significativa da produção tende a abordar esse fenômeno através 

de lentes lineares, buscando correlações isoladas entre variáveis como independência judicial, 

orçamento ou método de nomeação de juízes. Tais abordagens, contudo, falham em capturar a 

causalidade conjuntural complexa que caracteriza a região.  

Contribui para essa percepção a própria ausência de um catálogo preciso e dotado de 

força normativa das garantias que devem compor o conceito de independência judicial. Como 

adverte Marcel Storme, o Mount Scopus International Standards, assim como os Princípios de 

Bangalore de Conduta Judicial, não são normas vinculantes do direito internacional, mas 

instrumentos de soft law elaborados por meio de deliberação coletiva no seio de uma 

comunidade jurídica transnacional.  

Logo, tais padrões de independência judicial derivam sua legitimidade não de uma 

imposição vertical, mas de um processo de formação discursiva de consenso, capaz de 

 
7 DRISCOLL, Amanda; KREHBIEL, Jay N. (et al.). The Efficacy of Judicial Review: The Rule of Law and the 

Promise of Independent Courts. Cambridge: Cambridge University Press, 2024. 
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"estabelecer um senso de comunhão centrado em torno de valores específicos"8. E a 

internalização de tais padrões num direito global progressivamente mais fragmentado encontra 

especial dificuldade em contextos como o latino-americano. 

A própria ausência de um catálogo unívoco é reconhecida na literatura comparada. 

Rankin9 sustenta que não há — nem provavelmente pode haver — uma definição única de 

independência judicial, que se comporta menos como um atributo binário (presente ou ausente) 

e mais como um espectro, variando desde judiciários inteiramente subservientes até os 

aparentemente livres de controle estatal. Daí o autor advertir que a ênfase comparatista na mera 

presença de garantias formais em constituições escritas não dá conta nem dos judiciários fortes 

sem constituição rígida, nem dos Estados que, tendo-a, manipulam e coagem seus tribunais10. 

Essa concepção gradativa, e não dicotômica, fundamenta a opção metodológica deste trabalho 

por uma análise configuracional, que decompõe a independência em condições combináveis 

em vez de aferí-la como um único índice contínuo. 

Essa decomposição em dimensões é corroborada pela literatura doutrinária, que 

distingue a independência jurídica (de jure) da independência factual (de facto) e, dentro desta, 

separa a dimensão orgânica e funcional da independência interna — a proteção do juiz contra 

interferência de colegas mais antigos e de instâncias superiores11. A pertinência dessa última 

dimensão para o argumento aqui sustentado é direta: garantias constitucionais frente ao 

Executivo podem coexistir com forte subordinação intracorporativa, razão pela qual a aferição 

da independência exige variar essas dimensões separadamente, e não agregá-las num índice 

único. O mesmo autor observa, ademais, que às pressões tradicionais — do Executivo e das 

cúpulas judiciais — somam-se hoje fatores informais e digitais, como grupos de interesse e 

campanhas em mídia e redes sociais, capazes de constranger a decisão sem violar o texto 

constitucional12, advertência que antecipa, no plano conceitual, a variável de ausência de 

influência governamental adotada adiante. 

 
8 STORME, Marcel. Reflections on Judicial Independence In: SHETREET, Shimon; McCORMACK, Wayne 

(orgs.). The Culture of Judicial Independence in a Globalised World. Leiden/Boston: Brill | Nijhoff, 2016. p. 45.  
9 RANKIN, Micah B. Mapping Judicial Independence: Toward a Comparative Taxonomy. Global Journal of 

Comparative Law, v. 2, n. 1, 2013. p. 6-7.  
10 Ibid, p. 6.  
11 YOLCU, Abdullah. Judicial Independence: Theoretical Foundations, Historical Evolution and Contemporary 

Threats. Dicle University Journal of Law Faculty, v. 29, n. 51, 2024. p. 743-746. 
12 Ibid, p. 749-751. 
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Também a expansão do poder judicial, descrita por Hirschl13, Carvalho14, entre outros, 

como um traço central das democracias contemporâneas, não ocorre no vácuo; ela interage com 

legados de cultura política e arranjos informais de poder. A pergunta que persiste, e que escapa 

às análises focadas em variáveis isoladas, é: por que desenhos constitucionais similares 

produzem desfechos tão díspares quanto a robustez institucional do Uruguai e a crise sistêmica 

da Venezuela ou a ineficácia civil de cortes ativistas como a colombiana? 

Parte dessa divergência tem origem no próprio momento fundacional das instituições. 

Pozas-Loyo e Ríos-Figueroa15 demonstram, a partir de base original sobre dezoito países 

(1945–2005), que processos constituintes multilaterais — nos quais ao menos dois grupos 

políticos controlam as agências de reforma — tendem a produzir instituições judiciais 

independentes e robustas, ao passo que processos unilaterais as evitam. O mecanismo causal é 

a restrição de veto (veto constraint): em cenários multilaterais, instituições concentradoras de 

poder são vetadas pela minoria provisória, e não por altruísmo constitucional, mas pelo 

interesse de cada grupo em maximizar seu poder relativo16. A contribuição é dupla para o 

presente argumento. Primeiro, oferece uma explicação genética para a variabilidade dos 

desenhos: arranjos forjados unilateralmente — como a Venezuela de 199917 — nascem frágeis, 

ao passo que a robustez do Cone Sul e da Colômbia de 199118 reflete origens plurais. Segundo, 

e de modo decisivo, os autores contestam o consenso de que, na América Latina, a 

independência judicial seria alta de jure e baixa de facto: o exame sistemático dos textos revela 

que as constituições da região frequentemente sequer chegaram a consagrar instituições 

judiciais independentes, de modo que a defasagem não é apenas de aplicação, mas também de 

enunciação19. Essa ressalva refina a hipótese aqui sustentada: o déficit de efetividade combina 

heranças de desenho com a captura informal posterior, e não se reduz a um suposto 

descompasso uniforme entre norma e prática. A essa dimensão genética acrescenta-se a 

 
13  
14 CARVALHO, Alexandre. Imagens da imparcialidade: entre o discurso constitucional e a prática judicial. São 

Paulo: Almedina, 2017. 
15 POZAS-LOYO, Andrea; RÍOS-FIGUEROA, Julio. Enacting Constitutionalism: The Origins of Independent 

Judicial Institutions in Latin America. Comparative Politics, v. 42, n. 3, abr. 2010. p. 293; 298.  
16 POZAS-LOYO, Andrea; RÍOS-FIGUEROA, Julio. Enacting Constitutionalism: The Origins of Independent 

Judicial Institutions in Latin America. Comparative Politics, v. 42, n. 3, abr. 2010. p. 298. 
17 Ibid, p. 305.  
18 Ibid, p. 301-302.  
19 Ibid, p. 307.  
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sociologia das elites judiciais: examinando os mesmos cinco países aqui em foco, Engelmann, 

Bandeira e Pérez Perdomo20 mostram que os padrões de recrutamento e as trajetórias das elites 

separam Argentina e Venezuela, de baixa autonomia, de Brasil, Chile e Colômbia, mais 

independentes — clivagem que, como se verá, converge com o resultado do modelo 

configuracional aqui proposto. 

Este artigo propõe uma mudança de perspectiva analítica ao adotar uma abordagem 

configuracional baseada na teoria dos conjuntos. Utilizando o método crisp-set qualitative 

comparative analysis (csQCA) em uma amostra de 19 países, investiga-se quais combinações 

de condições institucionais são necessárias e suficientes para garantir uma justiça civil efetiva.  

O argumento central é que a região caiu numa armadilha da reforma parcial: a criação 

de mecanismos de restrição ao Executivo (constraints) é uma condição necessária, mas 

insuficiente. Os dados sugerem que reformas focadas exclusivamente na engenharia 

constitucional possuem retornos decrescentes se não forem acompanhadas de uma blindagem 

efetiva contra a influência política informal. O estudo busca, assim, superar diagnósticos 

genéricos sobre a falta de vontade política, identificando com precisão lógica os gargalos 

institucionais que impedem a conversão da autoridade judicial formal em efetividade prática. 

A hipótese segue uma tese consolidada na ciência política21 de que a estabilidade do rule of law 

depende de um equilíbrio auto-reforçante (self-enforcing equilibrium). Ou seja, para que os 

direitos políticos e econômicos dos cidadãos sejam respeitados, deve ser do interesse dos 

próprios governantes respeitar os limites ao seu comportamento e a observar as decisões do 

sistema de justiça.   

Sobre esse mesmo alicerce teórico, Melton e Ginsburg22 oferecem o argumento que 

melhor explica por que a mera multiplicação de garantias formais não produz independência 

factual: as proteções de jure não operam de forma aditiva, mas conjuntiva, de modo que quem 

pretende interferir nos tribunais precisa apenas encontrar uma única brecha na blindagem 

judicial. Daí decorre o achado empírico decisivo para este estudo: das seis proteções 

 
20 ENGELMANN, Fabiano; BANDEIRA, Júlia Veiga Vieira Mancio; PÉREZ PERDOMO, Rogélio. Elites 

judiciais e independência do poder Judiciário na América Latina: uma proposta de análise. In: VIII Congreso 

Latinoamericano de Ciencia Política (ALACIP). Lima: Pontificia Universidad Católica del Perú, 2015. p. 22.  
21 WEINGAST, Barry R. The Political Foundations of Democracy and the Rule of Law. The American Political 

Science Review, Vol. 91, No. 2, pp. 245–263, jun. 1997. 
22 MELTON, James; GINSBURG, Tom. Does De Jure Judicial Independence Really Matter? A Reevaluation of 

Explanations for Judicial Independence. Journal of Law and Courts, v. 2, n. 2, 2014. p. 190;194.  
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constitucionais examinadas pelos autores, apenas a combinação de regras de seleção e de 

destituição de juízes eleva consistentemente a independência na prática, e somente em 

contextos dotados de freios efetivos ao Executivo23. A constatação oferece o fundamento 

teórico preciso para a hipótese da reforma parcial aqui sustentada: a engenharia constitucional 

só se converte em efetividade quando as restrições ao Executivo são reais, e não apenas 

proclamadas. 

Para tanto, além desta introdução, o texto apresenta um breve panorama comparado 

sobre o judiciário latino-americano; uma seção de explicitação metodológica em que serão 

explicados os critério de aplicação do crisp-set qualitative comparative analysis (csQCA) para 

identificar e analisar as múltiplas causalidades da baixa intensidade da eficiência do judiciário  

na região; a análise descritiva e os resultados da investigação empírica realizada, e, as 

considerações finais que conectam os achados empíricos ao diálogo com a literatura, apontando 

para pesquisas futuras. 

 

1 JUDICIÁRIO LATINO-AMERICANO EM PERSPECTIVA COMPARADA. 

 

A literatura recente sobre a consolidação democrática na América Latina tem 

enfatizado, de forma crescente, a centralidade do Estado de Direito e a necessidade imperativa 

de fortalecer os sistemas judiciais. Embora historicamente negligenciado pelos estudiosos da 

região, o tema ganhou relevância à medida que defensores dos direitos humanos, políticos 

reformistas e agências internacionais encontraram um terreno comum nesta questão.  

Durante a década de 1990, instituições financeiras internacionais, como o Banco 

Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, investiram dezenas de milhões de 

dólares em projetos alinhados às próprias perspectivas de crescimento econômico, que 

demandavam maior segurança jurídica para o ambiente de investimentos. No entanto, a 

disponibilidade sem precedentes de recursos financeiros e técnicos não foi suficiente para 

remediar a debilidade institucional histórica do judiciário latino-americano, sugerindo que o 

desafio é mais político e cultural do que meramente técnico24. 

 
23 Ibid, p. 205;208.  
24 HAMMERGREN, Linn A. The Politics of Justice and Justice Reform in Latin America: The Peruvian Case in 

Comparative Perspective. Boulder: Westview Press, 1998. 
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O balanço comparado dessas reformas confirma esse diagnóstico e antecipa a tese 

central deste trabalho. Popkin25 constata que, com o recuo dos militares, os judiciários da região 

ganharam grau inédito de independência externa — sobretudo frente ao Executivo —, mas que 

esse avanço não se traduziu em independência interna nem em efetividade. Dois achados dessa 

autora são diretamente úteis ao argumento aqui desenvolvido. Primeiro, os conselhos de justiça, 

importados do modelo europeu para despolitizar a seleção, com frequência reproduziram a 

mesma politização que deveriam reduzir, criando burocracias que não corresponderam às 

expectativas26. Segundo, a estrutura hierárquica e vertical das magistraturas converte a 

dependência dos juízes de primeira instância em relação às cúpulas — das quais dependem 

promoções, transferências e disciplina — em obstáculo estrutural à independência, de modo 

que reformas mal sequenciadas chegaram a reforçar esse controle corporativo27. Daí a autora 

insistir em que as reformas só produzem efeito quando combinadas e sequenciadas de modo 

coerente28 — observação que prefigura, no plano qualitativo, a lógica conjuntural que a análise 

csQCA formaliza adiante: garantias isoladas não bastam, sendo a sua combinação que distingue 

êxito de fracasso. 

Esse descompasso entre arquitetura formal e desempenho prático reaparece na literatura 

europeia sobre mensuração institucional, cujas lições são úteis ao caso latino-americano. A 

partir da experiência da Rede Europeia de Conselhos de Justiça (ENCJ), van Dijk e Vos29 

constatam que altos níveis de independência formal podem conviver tanto com percepções 

elevadas (Dinamarca) quanto com percepções baixas (Bulgária, Espanha), ao passo que 

arranjos formais frágeis convivem com percepções positivas (Suécia) — donde concluem 

inexistir relação determinística entre independência objetiva e subjetiva. A constatação reforça 

a hipótese central deste trabalho: a robustez do desenho constitucional não prediz, isoladamente, 

a efetividade percebida do sistema. Os autores observam ainda que arranjos formais não bastam 

 
25 POPKIN, Margaret. Peace Without Justice: Obstacles to Building the Rule of Law in El Salvador. University 

Park: Pennsylvania State University Press, 2000. p.2.  
26 POPKIN, Margaret. Efforts to Enhance Judicial Independence in Latin America: A Comparative Perspective. 

In: USAID. Guidance for Promoting Judicial Independence and Impartiality. Washington, D.C.: USAID Technical 

Publication, 2001. p. 7 
27 Ibid, p. 12; 18.  
28 Ibid, p. 6.  
29 DIJK, Frans van; VOS, Geoffrey. A Method for Assessment of the Independence and Accountability of the 

Judiciary. International Journal for Court Administration, v. 9, n. 3, 2018, p. 18-19. 
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em tempos difíceis, pois leis podem ser alteradas com rapidez surpreendente, como nos casos 

de Polônia e Hungria30 — dinâmica análoga à instabilidade das cúpulas judiciais andinas 

examinadas adiante. No plano metodológico, Fabri31 recomenda, ante a heterogeneidade dos 

sistemas, restringir a comparação a um número limitado de casos comparáveis (Lijphart) e 

organizá-los por agrupamentos calibrados segundo uma lógica fuzzy — orientação que ampara 

teoricamente a opção por uma análise configuracional de base comparativa como a aqui 

empregada. 

Os resultados decepcionantes das reformas revelam a lacuna entre o ideal institucional 

e a prática judicial. Como argumenta Diamond32, a independência e o profissionalismo dos 

juízes são apenas o começo: a consolidação democrática exige também instituições de apoio 

eficazes e um contexto social comprometido com o Estado de Direito, tornando a 

democratização da justiça um projeto de longo prazo. 

El Salvador ilustra a dificuldade de reformar sob condições de guerra. Popkin33 

demonstra que, nos anos 1980, leis de emergência, controle militar das investigações e uma 

Suprema Corte subserviente inviabilizaram a proteção de direitos, e que a pressão e a assistência 

dos EUA foram minadas por parceiros locais interessados no status quo — revelando a 

futilidade de tratar problemas políticos como técnicos. Mesmo após os Acordos de Paz, a 

resistência interna do setor judicial e a ausência de consenso nacional minaram os novos 

códigos garantistas, perpetuando práticas arraigadas. 

A experiência da Guatemala reforça a crítica à estratégia de assistência democrática dos 

EUA, que frequentemente assume erroneamente que fortalecer a administração da justiça levará 

necessariamente ao Estado de Direito. Carothers34 distingue esses conceitos, argumentando que 

o estabelecimento do Estado de Direito exige a subordinação do poder político à lei, e não 

apenas melhorias na gestão de casos ou treinamento de juízes. Ao desconectar as iniciativas das 

 
30 Ibid, p. 7;20. 
31 FABRI, Marco. Pitfalls in Data Gathering to Assess Judiciaries. International Journal for Court Administration, 

v. 9, n. 3, 2018, p. 74. 
32 DIAMOND, Larry. Developing Democracy: Toward Consolidation. Baltimore: Johns Hopkins University Press, 

1999. 
33  POPKIN, Margaret. Peace Without Justice: Obstacles to Building the Rule of Law in El Salvador. University 

Park: Pennsylvania State University Press, 2000.  
34 CAROTHERS, Thomas. Aiding Democracy Abroad: The Learning Curve. Washington, D.C.: Carnegie 

Endowment for International Peace, 1999. 
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estruturas sociais de poder, a reforma deixou o judiciário guatemalteco como cidadela de 

corrupção e incompetência35. 

A pesquisa empírica de Pásara36 sobre as decisões judiciais na Guatemala oferece uma 

corroboração detalhada dessas avaliações pessimistas, revelando a má qualidade do raciocínio 

jurídico e o uso arbitrário de evidências. Em casos criminais, o autor encontrou um padrão de 

passividade judicial, onde juízes frequentemente descartavam casos por falta de provas sem 

realizar investigações adequadas, resultando em impunidade.  

No Peru, Hammergren37 analisa a reforma judicial sob uma perspectiva histórica, 

argumentando que as iniciativas do regime de Fujimori não representaram uma ruptura, mas 

uma continuidade de décadas de politização. Desde o governo militar de Velasco, que substituiu 

toda a Suprema Corte em busca de um judiciário ideologicamente simpático, até as ratificações 

de juízes nos governos democráticos subsequentes, a nomeação judicial foi consistentemente 

politizada. A administração de Alan García, por exemplo, promoveu uma colonização 

partidária do judiciário, deixando o sistema desacreditado e crivado de corrupção às vésperas 

do autogolpe de 199238. 

Hammergren39 conclui que o governo via os juízes como prestadores de serviço público 

que deveriam ser eficientes, mas não aceitava o judiciário como um poder independente capaz 

de exercer accountability horizontal. O caso peruano demonstra como a administração da 

justiça pode ser melhorada tecnicamente sem que isso resulte em um fortalecimento do Estado 

de Direito. 

Prillaman40 critica a falta de teorização nas abordagens de reforma judicial, propondo 

um quadro conceitual focado em três variáveis inter-relacionadas: independência, eficiência e 

acesso. Ele enfatiza a necessidade de distinguir entre inputs (novas leis, instituições) e outputs 

(decisões contra o governo, percepção pública).  

 
35 CAROTHERS, Thomas. Aiding Democracy Abroad: The Learning Curve. Washington, D.C.: Carnegie 

Endowment for International Peace, 1999. 
36 PÁSARA, Luís. Las decisiones judiciales en Guatemala: Un análisis de sentencias emitidas por los tribunales. 

Guatemala City: Misión de Verificación de las Naciones Unidas en Guatemala, 2000. 
37 HAMMERGREN, Linn A. The Politics of Justice and Justice Reform in Latin America: The Peruvian Case in 

Comparative Perspective. Boulder: Westview Press, 1998. 
38 Ibid.  
39 Ibid.  
40 PRILLAMAN, William C. The Judiciary and Democratic Decay in Latin America: Declining Confidence in the 

Rule of Law. Westport: Praeger, 2000. 
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Comparativamente, a reforma no Brasil falhou por tentar fazer demais, concedendo ao 

judiciário uma ampla autonomia que resultou em perda de responsabilidade, nepotismo e 

isolamento corporativista. Por outro lado, o Chile como o caso mais próximo de uma abordagem 

coerente, onde reformadores atacaram simultaneamente as questões de independência, 

eficiência e acesso41.  

A esses diagnósticos institucionais soma-se uma leitura sócio-histórica das elites 

judiciais que, examinando os mesmos cinco países aqui em foco, chega a um agrupamento 

convergente com o deste estudo. Engelmann, Bandeira e Pérez Perdomo42 distinguem dois 

conjuntos segundo os padrões de recrutamento e de construção da autonomia: de um lado, 

Argentina e Venezuela, com judiciários de baixa autonomia e cúpulas historicamente repartidas 

entre os partidos; de outro, Brasil, Chile e Colômbia, com sistemas mais independentes do 

Executivo. A convergência é significativa: um método configuracional sincrônico e uma análise 

histórica de trajetórias de elites identificam a mesma clivagem regional, reforçando a robustez 

do recorte. Decisivo para o argumento aqui sustentado é o mecanismo que os autores associam 

ao segundo grupo: a cooptação, isto é, a formação das listas e o controle da carreira pelas 

próprias cúpulas, que protege o judiciário da ingerência externa, mas o fecha em si mesmo, 

gerando hierarquização excessiva e o que Squella denomina déficit de independência interna43. 

O caso chileno é o mais expressivo: a autonomia frente ao Executivo conviveu com uma 

Suprema Corte que barrou reformas democratizantes e disciplinou as instâncias inferiores44. 

A coletânea editada por Méndez, O'Donnell e Pinheiro45 aborda o não-Estado de Direito 

(unrule of law) na América Latina, destacando como o sistema judicial afeta 

desproporcionalmente os pobres e marginalizados. O'Donnell46 observa que a aplicação severa 

 
41 Ibid.  
42 ENGELMANN, Fabiano; BANDEIRA, Júlia Veiga Vieira Mancio; PÉREZ PERDOMO, Rogélio. Elites 

judiciais e independência do poder Judiciário na América Latina: uma proposta de análise. In: VIII Congreso 

Latinoamericano de Ciencia Política (ALACIP). Lima: Pontificia Universidad Católica del Perú, 2015. p. 22. 
43 Ibid, p. 14, 17-18.  
44 ENGELMANN, Fabiano; BANDEIRA, Júlia Veiga Vieira Mancio; PÉREZ PERDOMO, Rogélio. Elites 

judiciais e independência do poder Judiciário na América Latina: uma proposta de análise. In: VIII Congreso 

Latinoamericano de Ciencia Política (ALACIP). Lima: Pontificia Universidad Católica del Perú, 2015. p. 14-15.  
45 MÉNDEZ, Juan E.; O'DONNELL, Guillermo; PINHEIRO, Paulo Sérgio (Eds.). The (Un)Rule of Law and the 

Underprivileged in Latin America. Notre Dame: University of Notre Dame Press, 1999. 
46 Ibid.  
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da lei sobre os vulneráveis coexiste com a impunidade dos privilegiados, criando democracias 

sem cidadania.  

Uma vertente complementar examina as causas estruturais da ineficiência e da 

corrupção. Buscaglia e Dakolias47, em estudo jurimétrico de tribunais no Chile e no Equador, 

mostram que a extração de rendas ilícitas decorre menos de desvios individuais do que de 

incentivos organizacionais — concentração de funções e complexidade procedimental —, de 

modo que a informatização e a descentralização administrativa reduzem a corrupção ao alterar 

a estrutura de custos do status quo opaco. No plano da implementação, Dakolias e Said48 

defendem tribunais-piloto como forma de vencer a resistência cultural à mudança, ilustrada 

pelo projeto de Itagüí (Colômbia), onde a reengenharia de processos elevou produtividade e 

satisfação dos usuários; e Dakolias49 acrescenta o papel da sociedade civil — ONGs e centros 

de serviços legais, como os apoiados pelo fundo Projusticia no Equador — tanto na prestação 

de acesso à justiça quanto na fiscalização do sistema formal. Em conjunto, essa literatura sugere 

que reforma eficaz combina redesenho de incentivos, técnica gerencial e participação social, e 

não apenas alteração normativa. 

Há desafios enfrentados tanto por estratégias de reforma top-down quanto bottom-up na 

América Latina. As estratégias vindas de cima são prejudicadas pela ambiguidade dos parceiros 

domésticos e pela oposição das elites políticas, enquanto as pressões vindas de baixo sofrem 

com a baixa confiança pública e a exclusão social.  

Fundamentalmente, como demonstrado por Carothers50 e Hammergren51, o Estado de 

Direito exige mais do que uma administração eficiente da justiça; requer a subordinação do 

poder político ao direito, um objetivo que frequentemente colide com os interesses de políticos 

que buscam, ao contrário, sujeitar o judiciário ao controle político. 

 
47 BUSCAGLIA, Edgardo; DAKOLIAS, Maria. An Analysis of the Causes of Corruption in the Judiciary. 

Washington, D.C.: The World Bank, Legal and Judicial Reform Unit, 1999. 
48 DAKOLIAS, Maria; SAID, Javier. Judicial Reform: A Process of Change Through Pilot Courts. Washington, 

D.C.: The World Bank, Legal Department, 1999. 
49 DAKOLIAS, Maria. Legal and Judicial Development: The Role of Civil Society in the Reform Process. 

Fordham International Law Journal, v. 24, n. 6, p. 1-30 [repaginado do original S26-S55], 2000. 
50 CAROTHERS, Thomas. Aiding Democracy Abroad: The Learning Curve. Washington, D.C.: Carnegie 

Endowment for International Peace, 1999. 
51 HAMMERGREN, Linn A. The Politics of Justice and Justice Reform in Latin America: The Peruvian Case in 

Comparative Perspective. Boulder: Westview Press, 1998. 
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A análise quantitativa de Pozas-Loyo e Ríos-Figueroa52 corrobora, em escala regional, 

esse ceticismo quanto à técnica. Examinando setenta e dois processos constituintes, os autores 

não encontram relação sistemática entre o volume de recursos externos (USAID, Banco 

Mundial e BID) e o efetivo empoderamento das instituições judiciais — Colômbia e El Salvador 

receberam mais e empoderaram menos, enquanto o México fez o inverso53 —, reforçando que 

o assistencialismo técnico tem efeito menor sobre o desenho constitucional do que sobre 

mudanças estatutárias ou regulatórias. Decisiva, porém, é a correção que os autores impõem ao 

senso comum comparatista: o diagnóstico de que, na região, a independência seria robusta de 

jure e débil de facto repousa em leitura superficial dos textos, pois muitas constituições latino-

americanas sequer chegaram a instituir órgãos de adjudicação independentes com eficácia erga 

omnes e amplo acesso54. Essa ressalva delimita com precisão o escopo do presente estudo: ao 

concentrar-se em países que de fato consagraram restrições judiciais ao Executivo (CONST), a 

análise isola justamente o segmento em que a defasagem entre norma e prática é genuína — e 

não mero artefáto de uma promessa constitucional jamais formulada. 

 

2 METODOLOGIA 

 

A investigação emprega o método crisp-set qualitative comparative analysis (csQCA) 

para processar a complexidade causal da efetividade judicial na região. A seleção dos 19 casos 

latino-americanos (N=19) obedece a um critério de homogeneidade de fundo (background 

homogeneity): países com matriz jurídica de Civil Law, trajetórias recentes de 

redemocratização e exposição a pressões internacionais de reforma similares.  

Esse recorte permite controlar variáveis macro-históricas constantes, isolando o efeito 

das configurações institucionais específicas sobre o desempenho da justiça civil55. 

 
52 POZAS-LOYO, Andrea; RÍOS-FIGUEROA, Julio. Enacting Constitutionalism: The Origins of Independent 

Judicial Institutions in Latin America. Comparative Politics, v. 42, n. 3, p. 293-311, abr. 2010. 
53 Ibid, p. 306.  
54 Ibid, p. 307.  
55 RAGIN, Charles C. Redesigning Social Inquiry: Fuzzy Sets and Beyond. Chicago: University of Chicago Press, 

2008.; GOMES NETO, José Mário Wanderley; ALBUQUERQUE, Rodrigo Barros; BARBOSA, Leon Victor 

Queiroz. Análise Comparativa Qualitativa. Petrópolis, Vozes, 2025. 
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Para a construção dos dados, adotou-se uma estratégia de triangulação de fontes, 

visando capturar as três dimensões do fenômeno jurídico: a normativa, a prática e a perceptiva. 

Os indicadores foram extraídos das bases do World Justice Project (WJP) 2023/2024, do 

Varieties of Democracy (V-Dem) v1456 e do Global Competitiveness Report do Fórum 

Econômico Mundial (WEF)57. A utilização de bases distintas mitiga o viés inerente a uma única 

metodologia de coleta e aumenta a confiabilidade dos conjuntos calibrados. 

A operacionalização do Resultado (O), Justiça Civil Efetiva, baseou-se no subfator 7.6 

do WJP58 (Civil justice is effectively enforced). Diferentemente de medidas que avaliam o 

acesso ou a estrutura, este indicador foca exclusivamente na materialidade da decisão judicial.  

A calibração seguiu um critério substantivo ancorado na distribuição regional: definiu-

se o ponto de corte (threshold) em 0.50. Países com pontuação igual ou superior a este marco 

(como Uruguai e Chile) demonstram capacidade sistêmica de execução de sentenças, enquanto 

aqueles situados abaixo (como Brasil e México) enfrentam gargalos severos de enforcement. 

A primeira condição causal, restrições ao Executivo (CONST), foi mensurada através 

do índice judicial constraints on the executive do V-Dem. Esta variável captura a capacidade 

formal e institucional das cortes de exercerem checks and balances. O ponto de corte para o 

pertencimento ao conjunto foi estabelecido em 0.60. Este limiar separa os judiciários que 

possuem densidade institucional e prerrogativas de revisão constitucional robustas daqueles que 

foram cooptados ou desmantelados por autocracias, como nos casos da Venezuela e Nicarágua. 

A centralidade conferida a essa condição encontra respaldo empírico em Melton e 

Ginsburg59, cuja análise de 192 países demonstra que as proteções constitucionais à 

independência só produzem efeito factual onde a autoridade do Executivo é limitada por outros 

atores políticos. Daí a pertinência de tratar CONST como pré-condição: na sua ausência, as 

demais garantias tornam-se, no vocabulário dos autores, meras barreiras de papel (parchment 

barriers), exploráveis por qualquer governante disposto a contorná-las. 

A segunda condição, Independência Judicial Percebida (IND), utiliza os dados do WEF 

(judicial independence, escala 1-7). Enquanto a variável anterior mede a força institucional 

 
56 V-DEM INSTITUTE. Varieties of Democracy Dataset v14. Gothenburg: University of Gothenburg, 2024. 
57 WORLD ECONOMIC FORUM. The Global Competitiveness Report. Geneva: WEF, 2019. 
58 WORLD JUSTICE PROJECT. Rule of Law Index 2023. Washington, DC: WJP, 2024. 
59 MELTON, James; GINSBURG, Tom. Does De Jure Judicial Independence Really Matter? A Reevaluation of 

Explanations for Judicial Independence. Journal of Law and Courts, v. 2, n. 2, 2014. p. 205-206.  
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objetiva, esta condição captura a credibilidade do sistema perante os agentes de mercado, 

essencial para a validação das decisões civis e comerciais. A calibração fixou o limiar de 

inclusão no valor 4.0, correspondente ao ponto médio da escala e à fronteira qualitativa entre 

sistemas vistos como confiáveis e aqueles percebidos como politizados ou corruptos pelo setor 

privado. 

A terceira condição, ausência de influência governamental (NO_INF), deriva do 

subfator 7.4 do WJP. Esta variável é crítica para o modelo, pois serve como proxy para a 

mensuração das instituições informais descritas por Helmke e Levitsky. Ela detecta a 

permeabilidade do tribunal a pressões de bastidores, independentemente de suas garantias 

constitucionais. O threshold foi alinhado ao do Outcome (0.50), distinguindo sistemas 

blindados de sistemas porosos. A opção por um indicador perceptivo justifica-se teoricamente: 

na ausência de medida direta da independência factual — que, em rigor, só se evidenciaria no 

conteúdo das próprias decisões —, as percepções de atores qualificados são reconhecidas como 

aproximação válida da independência de facto60. Registre-se, porém, a ressalva de Fabri61 

quanto ao risco de viés de autoavaliação e à frágil conexão entre indicadores e a variável que 

se pretende medir, o que recomenda cautela na leitura dos escores e ampara a triangulação aqui 

adotada. 

A análise procedeu-se através da construção da Tabela da Verdade, que mapeou todas 

as 8 (oito) combinações lógicas possíveis. A frequência de casos em cada configuração foi 

verificada, e as linhas sem casos empíricos (logical remainders) foram tratadas conforme a 

parcimônia padrão.  

A consistência de cada configuração foi calculada para determinar se a combinação de 

condições conduz, de forma regular, ao resultado de interesse, aceitando-se um patamar mínimo 

de 0.80 para a definição das configurações suficientes, com tratamento qualitativo das 

contradições observadas. 

Para a identificação da solução final, aplicou-se o algoritmo de minimização booleana 

de Quine-McCluskey. O procedimento reduziu a complexidade das configurações observadas 

 
60 DIJK, Frans van; VOS, Geoffrey. A Method for Assessment of the Independence and Accountability of the 

Judiciary. International Journal for Court Administration, v. 9, n. 3, 2018, p. 6-8. 
61 FABRI, Marco. Pitfalls in Data Gathering to Assess Judiciaries. International Journal for Court Administration, 

v. 9, n. 3, 2018. p. 72-73.  
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aos seus implicantes primos, eliminando condições redundantes. O objetivo foi alcançar uma 

solução que fosse, ao mesmo tempo, parcimoniosa na explicação e exaustiva na cobertura dos 

casos positivos, permitindo a inferência causal sobre a suficiência da conjunção 

IND*CONST*NO_INF. 

 

Tabela 1 – Protocolo de Calibração das Variáveis 

Variável Sigla Fonte Proximal Critério de 
Pertencimento (1) 

Justiça Cível Efetiva 
(Outcome) 

O WJP (Fator 7.6) Score ≧ 0.50 

Independência Judicial 
Percebida 

IND WEF (Escala 1-7) Score ≧ 4.0 

Restrições Judiciais ao 
Executivo 

CONST V-Dem  
(Índice v2x_jucon) 

Score ≧ 0.60 

Ausência de Influência 
Gov. 

NO_INF WJP (Fator 7.4) Score ≧ 0.50 

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados brutos. 

 

Por fim, para assegurar a robustez dos achados, foram realizados testes de sensibilidade 

(robustness tests). Os limiares de calibração foram alterados marginalmente (±0.05) para 

verificar a estabilidade da solução. Os testes demonstraram que a configuração explicativa 

permanece inalterada mesmo diante de pequenas flutuações nos dados brutos, confirmando que 

a divisão entre os grupos de países reflete diferenças estruturais reais e não artefatos estatísticos 

decorrentes de pontos de corte arbitrários. 

 

3 ANÁLISE E RESULTADOS 

 

A aplicação da análise csQCA permitiu a verificação do seguinte conjunto de 

configurações entre condições e resultados, retratando o cenário concreto da efetividade da 
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justiça civil entre os países integrantes do bloco latinoamericano e as condições relacionadas à 

presença (ou à ausência) do resultado estudado62.  

 

Tabela 2. Casos integrantes da análise e respectivos scores. 

 

País Outcome: Justiça 

Efetiva (O) 

Cond. 1: Indep. 

Judicial (IND) 

Cond. 2: 

Restrições ao 

Exec. (CONST) 

Cond. 3: Sem 

Influência Gov. 

(NO_INF) 

Argentina 1 0 1 0 

Bolívia 0 0 0 0 

Brasil 0 0 1 0 

Chile 1 1 1 1 

Colômbia 0 0 1 0 

Costa Rica 0 1 1 1 

El Salvador 0 0 0 0 

Equador 0 0 0 0 

Guatemala 0 0 1 0 

Haiti 0 0 0 0 

Honduras 0 0 1 0 

México 0 0 0 0 

Nicarágua 0 0 0 0 

Panamá 0 0 1 0 

Paraguai 0 0 1 0 

Peru 0 0 1 0 

R. Dominicana 0 0 1 0 

Uruguai 1 1 1 1 

Venezuela 0 0 0 0 

Fonte: elaboração dos autores com base nos dados do WJP, V-Dem e WEF.  

 

4 TABELA DA VERDADE (TRUTH TABLE) 

 

 
62 GOMES NETO, José Mário Wanderley; ALBUQUERQUE, Rodrigo Barros; BARBOSA, Leon Victor Queiroz. 

Análise Comparativa Qualitativa. Petrópolis, Vozes, 2025. 
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A Tabela da Verdade sintetiza as combinações logicamente possíveis e sua ocorrência 

empírica63. Nela, observou-se uma concentração de casos em três configurações principais: 

 

Tabela 3 – Tabela da Verdade Simplificada 

 

Configuração (IND–

CONST–NO_INF) 

Consistência Frequência Outcome Casos 

1 – 1 – 1 0,667 3 1 Chile, Uruguai, Costa Rica 

0 – 1 – 0 0,111 9 0 Argentina, Brasil, Colômbia, 

Guatemala, Honduras, Panamá, 

Paraguai, Peru, R. Dominicana 

0 – 0 – 0 0,000 7 0 Bolívia, El Salvador, Equador, Haiti, 

México, Nicarágua, Venezuela 

Nota: Consistência refere-se ao grau em que os casos na configuração concordam no resultado. 
Fonte: elaboração dos autores.  

 

A aplicação do método csQCA revelou uma divisão tripartite nítida na arquitetura 

institucional da justiça latino-americana. A Tabela da Verdade não apenas organizou os 19 

casos em configurações lógicas distintas, mas expôs a hierarquia de condições que governa a 

efetividade judicial na região.  

O primeiro grupo, minoritário, reúne os casos de consistência perfeita (1-1-1), onde 

todas as condições institucionais estão presentes. O segundo grupo, majoritário, concentra os 

países que caíram na armadilha da reforma Parcial (0-1-0), possuindo restrições constitucionais, 

mas carecendo de autonomia factual. O terceiro grupo (0-0-0) representa o colapso institucional 

completo, onde a ausência de freios e contrapesos inviabiliza qualquer pretensão de justiça civil. 

A análise de necessidade confirmou que as restrições judiciais ao Executivo 

(Constraints) atingem um índice de consistência de 1.00. Nenhum país da amostra logrou obter 

uma justiça civil efetiva sem possuir mecanismos formais de checks and balances. Esse dado 

corrobora empiricamente o sucesso da onda de reformas descrita pela literatura, indicando que 

a adoção do judicial review se tornou um padrão universal na região.  

 
63 GOMES NETO, José Mário Wanderley; ALBUQUERQUE, Rodrigo Barros; BARBOSA, Leon Victor Queiroz. 

Análise Comparativa Qualitativa. Petrópolis, Vozes, 2025. 
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Contudo, a onipresença dessa condição, tanto nos casos de sucesso quanto nos de 

fracasso (com exceção das autocracias), demonstra que o desenho constitucional, embora 

necessário, perdeu seu poder discriminante. Ele é o piso, não o teto, da qualidade institucional. 

A solução de suficiência, extraída via minimização booleana, estabelece a equação IND 

* CONST * NO_INF causa OUTCOME.  

A fórmula indica que a efetividade da justiça civil emerge exclusivamente da interseção 

entre a validade de mercado (Independence), a força normativa (Constraints) e a blindagem 

política (No Influence). Chile e Uruguai materializam essa configuração. Nestes países, a 

decisão judicial possui tração social não apenas porque é legalmente válida, mas porque o custo 

político de ignorá-la é proibitivo para o Executivo e porque os agentes econômicos confiam na 

imparcialidade do árbitro. 

 

Figura 1. Diagrama de Venn das Configurações Institucionais. 

 

Fonte: elaboração do autor.  
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A Figura 1 espacializa a lógica da suficiência: a interseção central (1-1-1), onde se 

sobrepõem Independência Percebida, Restrições Constitucionais e Ausência de Influência, é o 

único locus em que o resultado de efetividade ocorre de forma consistente. A escassez de casos 

nessa zona, limitada ao Cone Sul, ilustra o caráter excepcional do ciclo virtuoso e revela a 

assimetria estrutural do desenvolvimento jurídico latino-americano: a justiça civil efetiva não é 

produto natural da modernização, mas construção rara que exige o alinhamento simultâneo de 

três vetores que, na maior parte da região, operam dissociados. 

O conjunto de restrições ao Executivo (círculo CONST) é o mais abrangente, 

englobando a vasta maioria dos casos, o que confirma a universalização das reformas 

constitucionais formais. No entanto, a grande área deste conjunto que não se comunica com a 

ausência de influência (NO_INF) representa visualmente a armadilha da reforma parcial. É 

nesta zona de exclusão (onde a norma existe (Constraints), mas a blindagem política inexiste) 

que se encontram países como Brasil e Colômbia, presos em um arranjo onde a potência 

institucional teórica não consegue penetrar a interseção da efetividade prática. 

O contraste mais revelador reside no grupo intermediário, composto por Brasil, 

Colômbia e Peru. Estes países possuem cortes supremas ativistas e garantias constitucionais 

robustas (CONST=1), mas falham na entrega de enforcement civil sistemático (O=0). A baixa 

pontuação na variável de ausência de influência NO_INF) mensura precisamente a prevalência 

de outras instituições, formais ou informais, corrosivas, que neutralizam a força do texto legal. 

Esse fenômeno valida o diagnóstico de insulamento corporativo: as reformas nestes 

países fortaleceram o Judiciário para dentro— ampliando orçamentos e prerrogativas da 

magistratura — mas não conseguiram blindá-lo para fora. Recupera-se aqui a advertência de 

Popkin64: o avanço da independência externa frente ao Executivo pode coexistir com déficit 

persistente de independência interna, pois o controle hierárquico das cúpulas sobre as instâncias 

inferiores reproduz, no interior da magistratura, a mesma lógica de subordinação que as 

reformas pretendiam superar. A sociologia das elites judiciais nomeia o mecanismo: a 

cooptação — formação de listas e controle da carreira pelas próprias cúpulas — blinda o 

judiciário contra o Executivo ao custo de fechá-lo em si mesmo, como evidenciam os casos 

 
64 POPKIN, Margaret. Efforts to Enhance Judicial Independence in Latin America: A Comparative Perspective. 

In: USAID. Guidance for Promoting Judicial Independence and Impartiality. Washington, D.C.: USAID Technical 

Publication, 2001. p. 12. 
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chileno e colombiano65. É o mesmo padrão que aqui se observa em escala regional: potência 

institucional voltada para dentro, sem blindagem contra a influência informal que se exerce de 

fora. 

O resultado são tribunais politicamente poderosos, capazes de desafiar o Executivo em 

questões de alta visibilidade, mas incapazes de garantir a previsibilidade e a impessoalidade 

necessárias para a resolução eficaz de litígios civis cotidianos. A "zona marrom" de 

O'Donnell66, onde a lei estatal é inefetiva, persiste dentro do próprio palácio da justiça. 

Os casos de colapso institucional, como Venezuela e Nicarágua, funcionam como prova 

contrafactual do modelo: a eliminação das restrições ao Executivo (CONST=0) desmantela 

qualquer possibilidade de justiça civil, independentemente das demais variáveis, pois sem 

controle de constitucionalidade e separação de poderes o Judiciário perde sua função de 

garantidor de contratos e direitos. 

A robustez do modelo, contudo, exige o enfrentamento transparente dos casos 

desviantes. A Costa Rica figura na Tabela da Verdade como uma contradição: possui a 

configuração institucional ideal (1-1-1), mas não atinge o limiar de outcome estabelecido (0.50 

no WJP).  

A análise qualitativa sugere que o problema costarriquenho não é de natureza política, 

mas de eficiência burocrática. O país sofre de uma morosidade processual crônica que, embora 

não decorra de corrupção ou captura (o judiciário é independente), afeta a percepção de 

efetividade do usuário. O modelo binário penaliza a ineficiência procedimental com a mesma 

severidade que penaliza a captura política, gerando um falso positivo institucional. 

A literatura comparada oferece um parálelo esclarecedor para esse padrão. Ao descrever 

o modelo de independência estritamente entrincheirada, Rankin67 toma a Itália como caso 

protótipo: um judiciário com garantias formais e institucionais robustas que, paradoxalmente, 

 
65 ENGELMANN, Fabiano; BANDEIRA, Júlia Veiga Vieira Mancio; PÉREZ PERDOMO, Rogélio. Elites 

judiciais e independência do poder Judiciário na América Latina: uma proposta de análise. In: VIII Congreso 

Latinoamericano de Ciencia Política (ALACIP). Lima: Pontificia Universidad Católica del Perú, 2015. p. 17-18 
66 O'DONNELL, Guillermo. Polyarchies and the (un)rule of law. In: MÉNDEZ, Juan E.; O'DONNELL, 

Guillermo; PINHEIRO, Paulo Sérgio (Eds.). The (Un)Rule of Law and the Underprivileged in Latin America. 

Notre Dame: University of Notre Dame Press, 1999. 

 
67 RANKIN, Micah B. Mapping Judicial Independence: Toward a Comparative Taxonomy. Global Journal of 

Comparative Law, v. 2, n. 1, 2013. p. 16-17. 
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é notório pela ineficiência e pela morosidade, a ponto de o país figurar entre os mais 

sancionados pela Corte Europeia de Direitos Humanos por violação do prazo razoável. O autor 

conclui que independência robusta pode ser perseguida às custas da eficiência e da 

accountability68. A Costa Rica replica, no Cone Sul, exatamente essa configuração: 

independência entrincheirada conjugada a um déficit de eficiência. Confirma-se, assim, que o 

desvio costarriquenho não infirma a tese central — antes ilustra que efetividade e independência 

são dimensões distintas, razão pela qual o caso é tratado como contradição de eficiência e 

retirado do termo de suficiência. 

O caso da Argentina apresenta a anomalia oposta. Classificada na configuração de 

reforma parcial (0-1-0) devido à baixa percepção de independência e alta politização da 

Suprema Corte, o país ainda assim apresenta um índice de efetividade civil acima do ponto de 

corte (O=1). Este outlier sugere a existência de uma resiliência institucional nas instâncias 

inferiores ou no direito privado que opera de forma desacoplada da instabilidade macro-política. 

A tradição jurídica argentina e a força de sua comunidade legal parecem sustentar um nível 

funcional de resolução de disputas civis, mesmo quando a cúpula do judiciário está sob tensão 

política. Esse descompasso entre cúpula e base é coerente com a observação de Engelmann, 

Bandeira e Pérez Perdomo69 de que, na região, a politização do recrutamento cresce à medida 

que se sobe na hierarquia judicial: na Argentina, a seleção da Suprema Corte permaneceu 

política enquanto as instâncias inferiores passaram a recrutar por concurso, o que sustenta um 

patamar funcional de justiça civil à revelia da tensão na cúpula. 

A comparação entre os grupos permite inferir que a trajetória para a efetividade não é 

linear. Um país não transita da armadilha da reforma parcial para o ciclo virtuoso apenas 

aprovando mais leis. A barreira é qualitativa: a variável crítica que distingue o sucesso do 

Uruguai do impasse do Brasil é a ausência de influência governamental (NO_INF).  

Enquanto as reformas constitucionais (CONST) têm retornos decrescentes, pois a 

maioria dos países já as implementou, o investimento na despolitização dos tribunais e no 

combate às redes informais de pressão apresenta-se como a fronteira de eficiência inexplorada. 

 
68 Ibid, p. 17.  
69 ENGELMANN, Fabiano; BANDEIRA, Júlia Veiga Vieira Mancio; PÉREZ PERDOMO, Rogélio. Elites 

judiciais e independência do poder Judiciário na América Latina: uma proposta de análise. In: VIII Congreso 

Latinoamericano de Ciencia Política (ALACIP). Lima: Pontificia Universidad Católica del Perú, 2015. p. 23.  



141 
 

 

REVISTA JUSTIÇA DO DIREITO | ISSN 2238-3232 
Doi: https://doi.org/10.5335/rjd.v40i2.18393| v. 40, n. 2, julho-agosto. 2026 
p. 119-146  
Esta obra está sob licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional  

 

 

 
 
 

A evidência aponta para a necessidade de repensar o foco das políticas de reforma 

judicial na região. O diagnóstico sugere que o problema de enforcement não é mais um 

problema de engenharia constitucional (design problem), mas um problema de agência e cultura 

política.  

É preciso ainda ler os dados à luz das mudanças no perfil de atuação dos juízes, cuja 

liberdade interpretativa é, em si, uma forma de independência. Storme70 identifica três 

tendências contemporâneas — ativismo judicial, justiça gerencial (managerial justice) e 

accountability —, das quais as duas primeiras reforçam a independência e a terceira, bem 

compreendida, a pressupõe. Em consequência, também é preciso inserir na análise sobre a 

eficácia da justiça civil nos países estudados a variável de que o ativismo judicial pode, em 

certos contextos, comprometer a previsibilidade jurídica, e que a lógica gerencial pode 

introduzir critérios de eficiência que conflitam com a natureza do processo justo. 

Em termos teóricos, a diversidade de experiências sobre a eficácia do rule of law na 

região reforça o diagnóstico de Weingast71: a heterogeneidade de interesses e crenças dos 

cidadãos dificulta a coordenação descentralizada, exigindo do Estado dispositivos de 

coordenação capazes de produzir soluções focais também nos conflitos levados ao Judiciário. 

A presente pesquisa mostrou, no entanto, que a inserção de mecanismos que aumentem 

o custo reputacional da interferência política e que blindem os processos de nomeação e 

promoção de juízes são mais urgentes do que novas revisões de códigos processuais. Em 

síntese, a análise csQCA demonstra que a efetividade da justiça civil na América Latina resulta 

de causalidade conjuntural: o êxito exige o alinhamento simultâneo de normas restritivas, 

validação de mercado e contenção política, e a ausência de qualquer desses elementos — em 

especial da blindagem contra a influência informal — perpetua o divórcio entre a promessa 

democrática e a realidade jurídica da região. 

 

IND * CONST *  NO_INF ⟶ OUTCOME (Efetividade do Judiciário Cível) 

 

 
70 STORME, Marcel. Reflections on Judicial Independence In: SHETREET, Shimon; McCORMACK, Wayne 

(orgs.). The Culture of Judicial Independence in a Globalised World. Leiden/Boston: Brill | Nijhoff, 2016. p. 46.  
71 WEINGAST, Barry R. The Political Foundations of Democracy and the Rule of Law. The American Political 

Science Review, Vol. 91, No. 2, pp. 245–263, jun. 1997. 
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Neste sentido, a equação acima indica que apenas a interseção das três condições é 

suficiente para produzir o resultado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A investigação empírica desmonta a premissa de que o fortalecimento institucional 

formal do Judiciário conduz, linearmente, à consolidação do Estado de Direito na América 

Latina. Os resultados demonstram que a região superou a etapa de construção de vetos 

constitucionais, universalizando mecanismos de revisão judicial, mas estagnou na etapa de 

blindagem política.  

A prevalência da armadilha da reforma parcial evidencia que a engenharia 

constitucional, isoladamente, possui um teto de eficiência: ela cria tribunais capazes de desafiar 

o poder político em momentos de crise, mas incapazes de garantir a impessoalidade e a 

previsibilidade necessárias para o funcionamento rotineiro da justiça civil. 

A distinção crítica entre as trajetórias de sucesso (Cone Sul) e de estagnação 

(Andina/Brasil) reside na tensão entre instituições formais e informais. Enquanto as regras 

escritas garantem autonomia de jure, as práticas não escritas (capturadas pela variável de 

influência governamental) subvertem essa autonomia de facto. Esse achado dialoga com a 

advertência de van Dijk e Vos72, para quem os sistemas de justiça não existem em benefício 

dos juízes, mas dos cidadãos: expor os arranjos que carecem de independência ou de 

accountability é condição para corrigi-los. A persistência da influência informal documentada 

neste estudo confirma, ademais, o limite epistêmico apontado por Fabri73: nenhuma medida 

formal substitui a observação das práticas cotidianas, único terreno em que a independência de 

facto efetivamente se revela. O estudo valida a hipótese de que a crise de efetividade na região 

não decorre da fraqueza das leis, mas da força das redes de pressão política que operam nos 

 
72 DIJK, Frans van; VOS, Geoffrey. A Method for Assessment of the Independence and Accountability of the 

Judiciary. International Journal for Court Administration, v. 9, n. 3, 2018. p. 20.  
73 FABRI, Marco. Pitfalls in Data Gathering to Assess Judiciaries. International Journal for Court Administration, 

v. 9, n. 3, 2018. p. 73.  
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bastidores das cortes, corroendo a imparcialidade sem necessariamente violar o texto 

constitucional74. 

Para a teoria democrática, isso sugere que a independência judicial não é um atributo 

estático que se outorga por decreto, mas uma construção política contínua que depende da 

autolimitação dos poderes eleitos e da vigilância da sociedade civil. 

O elo perdido para a modernização da justiça latino-americana encontra-se nos 

mecanismos de despolitização. Reformas que aumentem o custo reputacional da interferência 

do Executivo e que tornem os processos de nomeação e promoção de magistrados refratários 

ao clientelismo são mais urgentes do que novas garantias constitucionais. Sem atacar as 

instituições informais que permitem a captura do Judiciário, a potência institucional teórica de 

países como Brasil e Colômbia continuará sendo dissipada por canais de influência imprópria. 

Essa agenda de despolitização ganha profundidade à luz das origens constituintes: se 

instituições judiciais robustas são mais prováveis sob processos multilaterais e mais instáveis 

quando criadas por via estatutária ordinária75, a blindagem contra a influência informal depende 

não só de desenho técnico, mas da pluralidade política que cerca sua enunciação e defesa. 

Soma-se a isso o achado de que muitas constituições da região sequer consagraram instituições 

independentes76: o êxito do Cone Sul combina origens plurais e contenção informal, ao passo 

que o impasse andino-brasileiro resulta da convivência entre garantias formais e redes de 

pressão que a moldura constitucional, por si só, não neutraliza. 

Ao deslocar o eixo do debate da judicialização da política para a efetividade da justiça, 

o estudo complementa a abordagem institucionalista e expõe a insuficiência de garantias 

meramente formais. A superação das zonas marrons de ineficácia estatal exige que o Judiciário 

deixe de ser apenas uma arena de veto político para se tornar um garantidor universal de direitos. 

Enquanto a autonomia judicial for uma moeda de troca política e não um imperativo sistêmico, 

a promessa democrática da região permanecerá incompleta. 
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